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			Apresentação


			 


			Em 2012, com o advento da Lei Federal nº 12.587, novas diretrizes foram incorporadas aos preceitos constitucionais acerca do tema e, finalmente, por meio da edição da Política Nacional de Mobilidade Urbana, o Brasil passou a dar mais atenção a questões como: transporte, gestão, planejamento, urbanismo, mobilidade e, consequentemente, a regulamentação dos serviços e demais instrumentos relacionados ao transporte e a mobilidade em geral.


			Cediço que o crescimento desordenado das cidades, pressionado pela especulação imobiliária, resultou em nossa realidade segregadora. Esse descontrole e descompasso ultrapassa e amplia seus horizontes e a cidade se torna mais complexa e expande de rol de problemas. 


			Diante dessa realidade o mundo passa a se preocupar com a cidade e seus problemas, e a temática passa a fazer parte da pauta de discussões no âmbito da ONU. Cada Estado partecompartilha dessa preocupação e internamente inicia um processo lento de reorganização da temática. Em nosso país, a pressão popular aliada à incumbência legal, reforçada com o advento da Política Nacional de Mobilidade Urbana, a Administração Pública se vê compelida a gerir, normatizar e fiscalizar a prestação dos serviços de transporte público.


			Assim, em razão da realidade relativa a (i)mobilidade, e partindo do arcabouço histórico e normativo do transporte público coletivo de passageiros focamos nosso esforço no levantamento relativo a questão do transporte público em São Paulo, buscamos informação junto aos órgãos públicos municipais e estaduais (SPTrans, Secretaria de Transporte Metropolitano, Emplasa, EMTU e Metrô), bem como junto ao Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros de São Paulo – SPUrbanuss. 


			Os debates e discussões pautaram-se principalmente, dentre outros assuntos, pelas problemáticas advindas dos dispositivos de distribuição das competências intra e extra municípios, bem como a questão do planejamento e desenvolvimento de serviços de transporte coletivo de qualidade e que visem atender a real demanda da coletividade.


			Além disso,   houve uma reflexão sobre o papel do direito como instrumento de viabilização da locomoção das pessoas e cargas e como  indutor das discussões e conscientização da necessidade de se incluir o assunto na pauta da gestão das cidades. Outro ponto abordado diz respeito ao conceito de serviço público de transporte coletivo e como este  se insere no cotidiano das municipalidades. Questões emblemáticas como a natureza dos serviços de táxi, sustentabilidade, novas formas de parcerias, infraestrutura urbana foram também discutidas


			Como resultado, temos a presente obra que não esgota o assunto, mas é ponto inicial que mapeou a situação do transporte coletivo em São Paulo e fomenta análise e proposições de políticas públicas que farão parte da discussão da agenda política e cidadã da metrópole.


			Os organizadores 


		






			 


			Prefácio


			 


			O Grupo de pesquisa “Direito Administrativo Contemporâneo”, sob liderança dos professores Antônio Cecílio Moreira Pires e Lilian Regina Gabriel Moreira Pires, foi constituído em 2013 com o objetivo de analisar o Direito Administrativo como instrumento concretizador de cidadania em toda sua profundidade e extensão. 


			As pesquisas voltadas à análise das inovações metodológicas, jurídicas, como dos princípios, estrutura e dinâmica do direito para alcançar a sustentabilidade, têm foco no estudo do papel do Estado e da sociedade civil.1 


			Sob a égide e certificado pelo Mackpesquisa, vinculado à linha de pesquisa “a cidadania modelando o Estado” da Universidade Presbiteriana Mackenzie, a equipe apresenta, nessa obra, o resultado de anos de pesquisa sobre o sensível tema do transporte público coletivo de passageiros nos municípios que compõe a Região Metropolitana de São Paulo.


			Com base na Lei Federal nº 12.587/2012 que versa sobre a Política Nacional de Mobilidade Urbana e com observância nas discussões internacionais da ONU sobre o tema, a pesquisa buscará responder, por meio desta obra, às indagações sobre (i) a evolução histórica no que tange a prestação dos serviços públicos de transporte coletivo de passageiros nos municípios paulistas e (ii) como a política de mobilidade urbana atual interage com os serviços de transporte público coletivo de passageiros.


			A metodologia do trabalho realizado envolveu ampla pesquisa nas legislações, doutrinas e pesquisa em órgãos públicos municipais e estaduais (SPTrans, Secretaria de Transporte Metropolitano, Emplasa, EMTU e Metrô), bem como junto ao Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros de São Paulo – SPUrbanuss para obtenção de resultados precisos sobre a realidade do transporte público de São Paulo.


			Os debates e discussões pautaram-se, principalmente, pelas problemáticas advindas dos dispositivos de distribuição das competências intra e extra municípios, bem como a questão do planejamento e desenvolvimento de serviços de transporte coletivo de qualidade e que visem atender a real demanda da coletividade.


			Além disso, a presente obra revela a preocupação sobre quantos e quais modelos que deram certo em outros países, cujos conceitos e experiências foram importados pelo Brasil, especificamente, por municípios paulistas.


			Conforme o leitor poderá verificar, as conclusões mostram que a questão dos transportes coletivos de passageiros é uma das facetas da mobilidade urbana, cuja relevância fica plasmada na possiblidade de concretizar a cidadania, por meio da percepção de que a sociedade, diante do esgotamento e má gestão dos serviços públicos, pode e deve ser mais ativa e interessada em discutir a questão, contribuindo para a solução dos problemas cotidianos.


			A obra apresentada, portanto, nos motiva a acreditar que o direito é um instrumento auxiliar para a concretização da dignidade humana e que a Universidade harmoniza, em seu meio, as relevantes discussões da atualidade, propondo soluções e cumprindo sua secular função social.


			Boa leitura!


			Felipe Chiarello de Souza Pinto é advogado, diretor da Faculdade de Direito e professor do mestrado e doutorado em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie, mestre e doutor em Direito do Estado pela PUC-SP, membro do Comitê da Área do Direito no Programa SciELO/Fapesp, membro do Conselho Editorial da Revista da Procuradoria-Geral do Banco Central, parecerista na área do Direito da Capes-MEC. Foi membro do Conselho Técnico Científico, do Conselho Superior e do Comitê da Área do Direito da Capes-MEC e coordenador de Extensão da graduação em Direito do Mackenzie.


			

	Nota




				

					1.  Disponível em: <http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/0427425220080145>. Acesso em: 5 set. 2016. 


				


			


		






			Capítulo 1


			O contexto histórico e jurídico do desenvolvimento do modal de transporte bonde elétrico no âmbito do município de São Paulo


			 


			Andre Luiz Hoffmann1


			Introdução


			A questão do transporte coletivo de passageiro em uma metrópole como São Paulo torna o tema sempre complexo. Os modais de transporte coletivo acabam por influenciar o cotidiano dos diversos atores sociais pertencentes à cidade, desde os que dependem do transporte coletivo até os que não dependem, ou ainda procuram formas alternativas, menos poluentes ou em maior consonância com as políticas atuais de cidades sustentáveis ou ainda relacionadas a uma maior mobilidade urbana.


			Os modais de transportes coletivos estão inseridos em um contexto muito maior de planejamento urbano e como esse planejamento pode influenciar na forma como a cidade se relaciona com seus espaços públicos e com a forma de se locomover.


			Hoje, o planejamento urbano busca enfatizar muito mais o aspecto humano de convivência com a cidade e com os diversos atores sociais integrantes do espaço urbano, do que o aspecto do desenvolvimento econômico e industrial.


			O presente capítulo busca justamente recortar um período histórico específico e relevante, caracterizado pelo desenvolvimento de um dos modais de transporte coletivos, no caso o bonde elétrico, do seu início até sua extinção, bem como a possibilidade de sua aplicabilidade nos dias de hoje.


			Referida análise se dará não somente analisando o momento histórico, mas a legislação produzida para que referido modal se desenvolvesse.


			A implantação do bonde elétrico em São Paulo


			Em 8 de julho de 1897 foi promulgada a Lei n. 304, assinada pelo então presidente da Câmara Municipal de São Paulo, coronel Antonio Proost Rodovalho, a qual autorizava a concessão, por 40 anos, para construção, uso e gozo de linhas de bondes, por tração elétrica, para diversos pontos da cidade.


			A concessão foi feita a duas pessoas físicas, sendo elas Antonio Augusto de Souza e Francisco Antonio Gualco. Antonio Augusto de Souza era sogro de Carlos de Campos, filho do governador Bernardino de Campos. Antonio havia sido gerente da Companhia Viação Paulista, responsável pelo transporte de bondes por tração animal. 


			Em 1895, Carlos de Campos e seu irmão Américo de Campos foram ao Canadá em missão oficial do governo do estado de São Paulo. Na cidade de Montreal, Américo e Carlos teriam se reunido com o capitão da Marinha italiana Francisco Antonio Gualco, o qual foi informado sobre a cidade de São Paulo, seu crescimento e progresso e da possibilidade de nela se instalar bondes elétricos. Em 1896, Gualco embarcou para São Paulo com a finalidade de se inteirar sobre a possibilidade de concretizar tal empreendimento, chegando à capital em união com Antonio Augusto de Souza.2 


			Além de capitão da Marinha, Gualco era um empresário e empreiteiro conhecido, sendo que em 1890 ele havia participado da construção da estrada de ferro pacífico-canadense e ainda uma de suas principais atividades era fornecer mão de obra franco-canadense às fazendas de café paulistas.3


			Consta que ambos não conseguiram levantar o capital necessário para o empreendimento, o que fez com que Gualco levasse o projeto de volta ao Canadá, a procura de investidores. Importante ressaltar que enquanto estavam no Canadá, Gualco e Carlos de Campos se encontraram para estudar o projeto de implantação do bonde elétrico na cidade de São Paulo em seus aspectos técnico e financeiro. Ambos ainda haviam consultado o engenheiro americano Frederick Stark Pearson, funcionário da empresa Canadian Tramway, Light and Power, o qual planejou os aspectos rentáveis do projeto, tendo inclusive sugerido o período para a concessão municipal de quarenta anos.4


			Inclusive, em 1899, foi o engenheiro Pearson quem orientou o presidente da Canadian Railway William Mackenzie a comprar a concessão de Antonio Augusto de Souza e Francisco Antonio Gualco. Foi então que fundaram a empresa São Paulo Railway, Light and Power Co., a qual posteriormente seria denominada São Paulo Tramway, Light and Power Co.,5 popularmente conhecida como Light. 


			Em julho do mesmo ano, o presidente Campos Sales, no Decreto Federal n. 3349, concedeu autorização para a Light funcionar no Brasil. O prefeito de São Paulo, Antonio Prado, promulgou a Lei 407, a qual regulava o serviço de distribuição de força e luz pela eletricidade. Referida legislação determinava que toda e qualquer concessão de serviço de distribuição de força e luz elétricas dependeriam da aprovação e autorização do prefeito, cujo prazo máximo da concessão seria de no máximo 20 anos.6


			Nesses termos, foi firmado o contrato de concessão da Light com o município de São Paulo, cuja concessão previa: 


			uso e gozo de linhas para a produção e distribuição de eletricidade para a iluminação, força motora e outros misteres da industria e do comercio, bem como a concessão para o assentamento de postes e fios de transmissão da potencia hidráulica das cachoeiras do Rio Tietê, no município de Parnaíba, Estado de São Paulo, até a Capital e seus subúrbios7.


			Após a construção das linhas, traçados e das hidrelétricas fornecedoras de energia, em 7 de maio de 1900 correu o primeiro bonde elétrico em São Paulo. A expansão dos bondes elétricos foi auxiliada também pelo fim da Companhia Viação Paulista em 1901,8 cujo traçado dos trilhos permitiu a implantação do sistema elétrico. A Light então conquistou o monopólio do transporte por meio de bondes no município de São Paulo.


			No ano de 1916 havia aproximadamente 61 linhas de bondes elétricos circulando no perímetro do município,9 em 1934, chegou-se a 550 carros de passageiros em tráfego.10


			Melhoria no traçado e mobilidade urbana


			A Light identificou, em 1926, que os bondes no centro da cidade constituíam um problema, decorrente do aumento da população e da falta de carros. A empresa então convidou um especialista norte-americano para analisar o problema, o qual escreveu um trabalho sobre suas conclusões. 


			A Light apresentou um projeto para a reforma do contrato de viação que visava alterar de forma significativa a lógica do transporte coletivo na época.11 Havia uma aposta nos bondes do tipo fechado, propondo inclusive a reforma dos bondes abertos, convertendo-os em fechados.


			Propunham ainda o aumento da rede em 65 quilômetros, bem como a alteração e reconstrução de algumas linhas existentes, na extensão de 15 quilômetros.  A proposta girava em torno de remover os bondes das ruas centrais, porém haveria construção de diversos túneis subterrâneos.


			No campo da mobilidade urbana, foi proposta a supressão do tráfego nos dois sentidos da via, onde houvesse a impossibilidade de alargá-la o suficiente para comportar quatro filas de veículos.


			Esse estudo ainda propunha a aquisição de 50 ônibus ou quantos fossem necessários, já que os ônibus deveriam operar em coordenação com os bondes, mas não em concorrência. Em caso de aumento de congestionamentos, ou ainda se a experiência demonstrasse que o tráfego de ônibus e do bonde subterrâneo fossem preferíveis na zona central, os bondes seriam suprimidos gradualmente e substituídos. Para as transformações, a Light propunha o aumento da tarifa em 100 a 200 réis. 


			Enquanto isso, a prefeitura buscou outras fontes, suspeitando que o estudo financiado pela Light poderia propor soluções de interesse da empresa e não de interesse público. As mudanças propostas pela Light teriam grande impacto até os dias de hoje, porém a prefeitura não se interessou pelas mudanças propostas. Segundo Waldemar Correa Stiel:


			Após tão grandes projetos e estudos caríssimos, pelos quais se criaria na cidade um serviço de transportes por muitos e muitos anos no futuro, com somente 100 a 200 réis de aumento nas passagens, era de se esperar-se que a Prefeitura nem hesitasse para autorizar sua execução. Mas [...] discutiu-se, discutiu-se, e nada saiu da discussão. Por esse erro, o paulistano paga atualmente duros juros. (Que sirva o exemplo para quando surgirem novos empreendimentos).12


			Com a recusa da Prefeitura em levar em consideração os estudos da Light, esta se desinteressou pela questão dos transportes, aguardando o término do contrato em 1941. Ainda de forma desinteressada, prestou o serviço regularmente, muito embora em 1937, em ofício de número 48.606 de 7 de julho, comunica a Prefeitura sua resolução de não mais empregar sua atividade na prestação de serviço de transporte coletivo na cidade, ao fim do contrato.


			A CMTC


			A CMTC, ou ainda Companhia Municipal de Transportes Coletivos, foi efetivamente criada em 14 de março de 1947, com a assinatura de seu estatuto, porém a autorização para a sua existência se deu a partir do Decreto-Lei estadual n. 15.958 de 14 de agosto de 1746.


			O Decreto-Lei estadual, assinado pelo então interventor do estado de São Paulo Macedo Soares, autorizava a municipalidade da capital a criar uma Sociedade Anônima, a qual seria concessionária exclusiva, pelo período não maior do que 30 anos, do transporte coletivo de passageiros. 


			A situação até então era juridicamente incerta para o exercício do controle do transporte coletivo de passageiros na cidade de São Paulo. A Light já tinha demonstrado claro interesse em não mais continuar a exploração do serviço desde 1937, porém, na véspera do final do contrato, em 1939, se inicia a Segunda Guerra Mundial. Possivelmente, em decorrências disso, havia a dificuldade em importar materiais,13 que fez com que a municipalidade de São Paulo solicitasse apoio do Governo Federal do Estado Novo de Getúlio Vargas.


			Tal pedido de apoio resultou no Decreto-Lei federal n. 3.366 de 25 de junho de 1941, o qual se baseando na justificativa do período da guerra, obrigava a Light a continuar a execução do serviço público de transporte coletivo de passageiros, o que ocorreu, com completo desinteresse da concessionária, tanto na melhoria do transporte quanto na manutenção do material rodante.


			Interessante notar que o problema de mobilidade urbana e do transporte de passageiros já era sentido nessa época. Waldemar Stiel destaca e transcreve o artigo de Valencio de Barros, publicado na Revista do Arquivo Municipal, o qual o mesmo ressalta os problemas existentes na cidade de São Paulo à época:


			Estudos cuidadosos revelam que, durante o dia, 900 mil paulistanos entram no perímetro central e dele saem em demanda de seus afazeres. Viajam de bonde 600 mil pessoas e 300 mil de ônibus, únicos meios de transporte coletivos existentes. Daí o congestionamento permanente no centro da cidade, nos pontos de bonde, nas filas de ônibus... Tomar bondes em certas horas do dia é ato de verdadeiro heroísmo, a que nem todos se podem arriscar. É um assalto aos trancos e trambolhões. Na angustia de perder o lugar, de chegar atrasado, o paulistano vai deixando os hábitos de civilidade. Nos pontos de ônibus, onde não há assalto, existe o martírio da longa espera nas filas intermináveis, sob o sol ou chuva. Mercê da boa vontade municipal, já se construíram vários abrigos, que não uma boa ajuda ao povo cordato e trabalhador. 


			É sabido quanto é deficiente nosso serviço de transporte coletivo, assim no conforto como no número de veículos. Não temos ônibus nem bondes suficientes para as necessidades da população e já estamos com as ruas esclerosadas e o tráfego em agonia. Que será mais tarde, quando as exigências mais imperiosas lançarem nas ruas maior quantidade de veículos?14


			Após a constituição da CMTC e com a revogação do Decreto-Lei federal n. 3.366/41, a empresa adquiriu todo o acervo da Light, fazendo a respectiva contrapartida em ações da própria CMTC.


			Uma das primeiras providências da CMTC foi comprar novas unidades para substituir o material rodante, um tanto quanto abalado em razão do desinteresse da Light. Em 1 de julho de 1947 a CMTC passa a operar os transportes coletivos no município de São Paulo.


			Um fato interessante que demonstra o impacto social de qualquer aumento de tarifa no transporte coletivo é o ocorrido após um mês de operação da CMTC. Waldemar Stiel afirma que a tarifa da Light era de 0,20 e a mesma permaneceu por aproximadamente 80 anos. A CMTC elevou a tarifa para 0,50 partir do dia 1º de agosto de 1947, que fez com que o povo se revoltasse, promovendo um “quebra-quebra” de grandes proporções, tanto de bondes quanto de ônibus, tentando inclusive invadir a Prefeitura. O tráfego foi reestabelecido com guardas armados no interior de cada carro, mas a tarifa permaneceu reajustada.15 


			Vale esclarecer que o bonde sempre teve uma tarifa inferior ao ônibus, sendo que em 1º de agosto de 1947 as respectivas tarifas eram de 0,50 de cruzeiro para o bonde e de 1,00 cruzeiro. Em 1º de março de 1967, devido à inflação e demais problemas econômicos, a tarifa do bonde chegou a custar 150 cruzeiros e o ônibus 200 cruzeiros.


			Após muitos percalços nos anos 50, relacionados à economia, dificuldade de importação de peças, manutenção do material rodante etc., a CMTC em 1960 previu o fim dos bondes dali a sete anos. O desmonte se deu a princípio com os bondes abertos em 1961, a qual foi extinta em 1966. A última linha a desparecer foi a de Santo Amaro, no dia 27 de março de 1968. Referida linha foi extinta com grande pompa e festa, contado com a presença de diversas autoridades.16


			A aposentadoria do bonde coincide com a constituição da Companhia Metropolitana de São Paulo, em 24 de abril de 1968, que viria a operar comercialmente somente em 1974. Pelo menos é a percepção que existe da substituição dos modais, conforme destaca Waldemar Stiel:


			Mesmo estes [bondes], pouco a pouco, estão sendo desmontados e destruídos. Aqueles orgulhosos veículos que assustavam os pedestres no início do século perderam toda sua imponência, sendo motivo somente de pena e às vezes rancor por parte do povo. Mas é a lei da vida... Agora está o metrô tomando a responsabilidade de transportar o povo.17


			Mas estudar apenas o modal de transporte não fornece o total panorama de sua existência. É necessário entender o contexto histórico desde a sua constituição até a sua descontinuidade, para entender o porquê de sua importância e a razão pela qual foi descontinuado.


			O momento histórico: São Paulo no início do século XX 


			Muito embora hoje a preocupação em torno da cidade esteja no espectro da dimensão humana da cidade, em consonância com o conceito de cidades vivas, seguras, sustentáveis e saudáveis,18 no início do século a perspectiva era diferente e o momento econômico também.


			No início do século XX, o ideário existente na cidade de São Paulo consistia em perseguir o moderno como forma de aspiração presente, refletida no comportamento de seus gestores e moradores.19


			A expansão urbana esteve diretamente ligada à economia cafeeira, seus sucessos e/ou fracassos. Tratava-se de novos tempos, que traziam novas avenidas, recém-iluminadas pela Light, juntamente com seus bondes elétricos e os primeiros automóveis. Os rumos e fluxos da cidade se alteravam, em consonância com as conquistas tecnológicas da época. Era o chamado “desejo de modernidade” que se expandia sob o influxo do crescimento comercial e financeiro.20


			Maria Izilda Matos destaca que foi sob as administrações de Antônio Prado (1899-1910), Raymundo Duprat (1911-1914) e de Washington Luís que a cidade foi se construindo como metrópole, dado nível de intervenção urbanística existente à época. Essas intervenções eram inspiradas em padrões europeus, cujo objetivo era tornar a cidade mais elegante e bela.21 


			Esse tipo de intervenção urbanística foi inspirada em uma leitura brasileira de um movimento de embelezamento da cidade que a tornava adequada à demanda do capital externo, majoritariamente britânico, o qual dominava a economia agroexportadora brasileira.22


			O intenso processo de urbanização era marcado por constantes demolições e construções, com obras que definiam novos espaços. A crescente urbanização da cidade e o aumento da população geraram novas oportunidades para atividades comerciais e de abastecimento. Muito embora todos os agentes do espaço urbano sofressem com os fluxos e refluxos da expansão urbana, a sua história não pode ser definida através de uma visão linear e progressista. A cidade passou por diversos problemas de ordem externa e interna, como a crise de energia, Revolta de 192423, consequências da crise do café e da quebra da bolsa de 1929, Revolução de 1930, perda da hegemonia política da elite cafeeira e ainda a Revolução de 193224.


			Essa série de acontecimentos podem ter motivado a demora do governo municipal a se manifestar em torno das modificações propostas pela Light em 1926, que visavam modificar totalmente o modelo de transporte coletivo de passageiros no município de São Paulo. O fato dessa demora em definir o modelo certamente acarretou nas mudanças que viriam posteriormente, principalmente porque a cidade não parava de crescer. 


			Entre 1920 e 1940, a população da cidade de São Paulo mais que duplicou, saltando de 500 mil habitantes, para quase 1 milhão e meio. Por conta da crescente demanda populacional, a cidade não parou de se desenvolver, sendo necessárias constantes intervenções urbanas. As intervenções urbanas mais radicais ocorreram nas gestões municipais de Fabio Prado (1935-1938) e de Prestes Maia (1938-1945). Cristina Peixoto-Mehrtens identifica ambas as administrações como singulares, complementares e ainda paradoxais.25


			Fabio Prado reestruturou a máquina administrativa do município, criando novos departamentos, e ainda promoveu uma serie de desapropriações no centro da cidade em locais os quais não forneciam condições mínimas de higiene, empurrando os trabalhadores mais pobres para as áreas suburbanas.26 Certamente, essa ação teve grande impacto no transporte coletivo de passageiros e na mobilidade urbana, uma vez que deslocada a moradia das pessoas dos centros urbanos para as regiões periféricas, a demanda por transportes coletivos certamente aumentaria, assim como promoveria a intensificação do tráfego.


			Fabio Prado ainda promoveu o alargamento da avenida Itororó, hoje conhecida como avenida 23 de Maio, e ainda construiu outra avenida, com terras doadas pela Companhia City27 que posteriormente foi nomeada avenida 9 de Julho.


			Prestes Maia assumiu posteriormente, finalizando obras iniciadas por Fabio Prado, para em seguida agir no tecido urbano de forma incisiva, priorizando as soluções centradas nos princípios de centralização, expansionismo, verticalização e rodoviarismo. Isso resultou na implantação de esquema viário perimetral-radial, o qual as avenidas são identificadas como símbolos e protagonistas das intervenções, como solução para o crescente tráfego, crescimento da cidade e estética. A malha viária racionalizada de Prestes Maia procurou dar conta do crescente número de automóveis, centrando a questão do transporte na extensão entre linhas de ônibus, como alternativa mais flexível aos bondes em trilhos.28


			Cristina Peixoto-Mehrtens destaca a visão de cidade de Prestes Maia, ao promover as mudanças no tecido urbano paulistano:


			Maia was responsible for most of the road network around São Paulo, and the metropolitan region was peculiarly geared toward the automobile. In considering Maia’s role in redirecting transportation priorities in the city, however, it is important to remember that the great builder swan with the tide of history. During most of his lifetime, the operative question was not whether to build highways or subways; rather, the essential question were what kind of highways should be built and where they should go. From the perspective of a traffic engineer, Maia viewed the metropolis largely as an economic and transportation problem, not as a delicate interplay of families, businesses, and neighborhoods. Seen in a broader context, the achievement of Maia was, through the complex forces that shape an urban society, to adapt São Paulo to the needs of the twentieth century.29


			Maria Izilda Matos aponta que a criação de um ambiente metropolitano vertical, moderno, com arranha-céus e galerias, abriu caminho para uma expansão urbana ilimitada, tanto vertical como horizontal, incentivando a expansão imobiliária, mas passando ao largo das questões sociais e habitacionais. O fato de não haver órgãos reguladores fez com que o crescimento urbano, o adensamento vertical e a extensão periférica se exacerbassem, a ponto de superar largamente a capacidade de controle e de recursos do poder público. A intervenção que remodelou o sistema viário alargou o potencial de crescimento da cidade, o que levou à diversas contradições e tensões urbanas.30 


			Se os diversos acontecimentos dos anos 20 e 30 enterraram as propostas da Light, o que foi um baque grande na manutenção do modal do bonde elétrico, certamente, as intervenções urbanas de Prestes Maia nos anos 40 serviram para enterrar de vez qualquer possibilidade de dar continuidade ao modal do bonde elétrico como alternativa de transporte coletivo, principalmente porque a própria concepção de cidade estava mudando. O objetivo era criar uma cidade econômica e não uma cidade de pessoas.


			Nos anos 50, a cidade de São Paulo conviveu com a aceleração da industrialização, vinda do capital estrangeiro, modernização da produção, ampliação do uso do automóvel, tornando a cidade mais veloz, mais conectada pelo rádio, mas visual com a transmissão televisiva, de inúmeros cinemas e teatros. Era “a cidade que não para”, onde dividem o território automóveis, ônibus, caminhões, buzinas, sons, odores e o ritmo acelerado da pressa e da falta de tempo.31


			Em uma realidade como essa, ainda com a dificuldade em realizar a manutenção do material rodante devido a questões econômicas, certamente o bonde elétrico era visto como um sinal de atraso, de um tempo passado que limitava a circulação de pessoas em cima dos trilhos e do capital, cuja cidade necessitava de atrativos para sua circulação. São Paulo não poderia mais andar sobre os trilhos lentos dos bondes que representavam o atraso, ou ainda, uma cidade provinciana. São Paulo, por ser metrópole, necessitava de rapidez no transporte, exemplificado pelo modelo individual, materializado no automóvel e não na qualidade de vida.


			Como pensar o bonde elétrico na realidade atual 


			A opção pelo modelo individual de transporte tem seu custo. Dado os impactos negativos do transporte particular motorizado, tanto pelo alto consumo de espaço público, quanto por conta da emissão de gases poluentes, algumas cidades tomaram a iniciativa de retornar ao modal de transporte coletivo mais amigável ao meio urbano.32 Isso significa  repensar a utilização do bonde elétrico, já que ele pode ser considerado um meio de transporte coletivo sustentável.


			Em dezembro de 2006, a cidade de Paris, após declarar guerra aos automóveis, concretizou o projeto de retorno do bonde, retirado de circulação desde 1937. No momento de sua implantação, o sistema contava com 8 quilômetros de extensão, com previsão de ampliação para 13 quilômetros.33 Hoje o sistema conta com aproximadamente 7 linhas, 187 estações, 105 quilômetros de traçado e realiza 830 mil viagens por dia.34


			É satisfatório perceber que a cidade de Paris viu no modal do bonde elétrico uma alternativa ao transporte individual, ou ainda ao transporte coletivo poluidor. Isso mostra que não seria impossível pensar novamente na introdução do modal em nossa realidade.


			Conclusões


			O presente capítulo procurou fazer um estudo histórico e legislativo da implementação do modal de transporte bonde elétrico no município de São Paulo. Foram analisados, ainda que superficialmente, a forma da concessão, a constituição da empresa responsável conhecida como São Paulo Tramway, Light and Power Co., ou apenas Light, e ainda o impacto desse modal no desenvolvimento do município.


			Verificou-se que muito embora houvesse planos para o desenvolvimento do referido modal nos anos 20 e 30, este foi deixado de lado, possivelmente por conta da instabilidade econômica e política existente na época, o que postergou a resposta definitiva do poder público. A falta de iniciativa do poder público em aprovar o projeto da concessionária minou seu interesse em prosseguir com a concessão, muito embora tenha sido obrigado a continuar a prestar o serviço por força de Decreto-Lei federal.


			Após a criação da Companhia de Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, que assumiu a concessão e a exploração do referido modal no lugar da Light, o mesmo não era feito com vigor de outrora. Devido ao alto custo de manutenção e aquisição de material rodante, gradativamente, foi se perdendo interesse no modal. Tudo isso somado às transformações no tecido urbano, levado a cabo pelos prefeitos Fabio Prado e Prestes Maia nos anos 40, que privilegiavam as grandes vias e o transporte individual, em detrimento de um transporte em vias de ser considerado atrasado e obsoleto.


			Após o fim de sua circulação, em 1968, o modal permanece adormecido como alternativa aos meios de transporte poluidores, sejam eles individuais ou coletivos. Isso não quer dizer que sua implementação é considerada caso impossível. O exemplo da cidade de Paris é mais um motivo para repensarmos novas formas de transporte coletivo não agressivas ao meio ambiente.
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